
Diário da República, 1.ª série — N.º 138 — 19 de julho de 2017  3851

2 — Em caso de impugnação, a Comissão Eleitoral, 
no prazo de dois dias após o recebimento da decisão do 
Ministro da Saúde, e em conformidade com o sentido 
desta, procede ao apuramento dos resultados finais da 
votação bem como à sua divulgação em dois jornais di-
ários de expansão nacional e em simultâneo no portal da 
ADSE, I. P..

Artigo 18.º
Contagem dos prazos

1 — Os prazos previstos no presente regulamento são 
contínuos, não se suspendendo aos sábados, domingos e 
feriados.

2 — Quando o prazo para a prática do ato termine a um 
sábado, domingo ou feriado, transfere -se o seu termo para 
o primeiro dia útil seguinte.

Artigo 19.º
Notificações e comunicações

Todas as notificações e comunicações previstas no pre-
sente Regulamento entre a Comissão Eleitoral e as listas de 
candidatos são efetuadas para os respetivos endereços de 
correio eletrónico, comunicados e anunciados nos termos 
referidos no n.º 3 do artigo 3.º e no n.º 6 do artigo 4.º 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 14/2017/A

Eletrificação da Fajã da Caldeira de Santo Cristo

A ilha de S. Jorge tem mais de sete dezenas de fajãs que 
constituem um património natural, paisagístico e cultural 
único no contexto da Região, conferindo um enorme po-
tencial de projeção no exterior e, se bem potencializado, 
indutor de geração de riqueza, sendo, sem dúvida, as fajãs 
um dos elementos incontornáveis da promoção turística 
da Região, enquanto destino Natureza.

O ex -libris das fajãs, por ser reconhecidamente um dos 
locais mais belos e carismáticos dos Açores, é a Fajã da 
Caldeira de Santo Cristo.

A Caldeira de Santo Cristo foi uma das primeiras Áreas 
Protegidas a serem constituídas na Região Autónoma dos 
Açores (1984), sendo, atualmente, detentora de várias 
classificações: Reserva da Biosfera da UNESCO, Zona 
RAMSAR e Rede Natura 2000. Tais classificações são 
uma oportunidade de afirmação à escala global.

Atendendo à importância da preservação deste patri-
mónio é, indiscutivelmente, necessário implementar, de 
forma eficaz, uma estratégia global com objetivos e linhas 
de ação concertadas, preservando o ambiente, a cultura e 
as tradições da Fajã da Caldeira de Santo Cristo e garan-
tindo, assim e de modo sustentável, a qualidade de vida 
neste local.

Para o cumprimento de tal desiderato há muitos anos 
que se prometem investimentos públicos para aquele ecos-
sistema, nomeadamente ao nível da eletrificação da Fajã, 

recorrendo -se à utilização de fontes de energia renováveis 
e alternativas.

Porém, até ao momento, nunca se procedeu à eletrifi-
cação da Fajã da Caldeira de Santo Cristo, o que obriga 
à manutenção, praticamente, em cada habitação de um 
gerador individual, promotor da proliferação de ruídos 
e consumos de combustível que nada abona a favor da 
qualidade ambiental daquele local.

Os sucessivos Governos Regionais do Partido Socialista 
têm vindo a assumir, já desde há longo tempo, o compro-
misso político de proceder aos investimentos necessários 
e conducentes à eletrificação da Fajã, estando, aliás, tal 
compromisso vertido em Comunicados do Conselho do 
Governo (por exemplo, os de 2009 e 2013, após visitas 
estatutárias à ilha de São Jorge) ou mesmo inscritas verbas 
em vários Planos Anuais Regionais (pelo menos nas últi-
mas duas legislaturas), inclusive no Plano de Investimentos 
do ano transato (2016).

Ademais, tal compromisso foi também assumido por 
declarações do anterior Diretor Regional da Energia, 
Dr. José Rosa Nunes, quando apontou, primeiro, que a 
eletrificação da Fajã estaria concluída em agosto de 2015, 
e, posteriormente, tendo tornado público que, afinal, o 
prazo estabelecido para seu cumprimento seria «até ao 
final do ano de 2016».

Registe -se, a propósito, que já existe o entendimento de 
que tal investimento deve ser concretizado com recurso 
a energias renováveis, nomeadamente à utilização de re-
cursos hídricos (aproveitando -se o fluxo de uma ribeira 
que termina o seu curso na Fajã), salvaguardando -se desta 
forma o ambiente e indo ao encontro das diversas classi-
ficações de cariz ambiental já referenciadas.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores resolve, nos termos regimentais aplicáveis 
e ao abrigo do n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, reco-
mendar ao Governo Regional que execute, com a maior 
urgência, a empreitada de eletrificação da Fajã da Caldeira 
de Santo Cristo, na ilha de São Jorge, dando cumprimento 
às promessas de investimento público que se têm vindo a 
perpetuar no tempo e concretizando uma antiga aspiração 
e necessidade da população que habita ou procura aquele 
lugar único nos Açores.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 21 de junho de 2017.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís. 

 Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2017/A

Altera o Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2014/A, de 19 de 
agosto, que estabelece a natureza, composição e normas de 
funcionamento do Conselho Regional da Agricultura, Florestas 
e Desenvolvimento Rural.

A evolução do setor agrícola e florestal na Região exige 
a adoção e constante aperfeiçoamento de mecanismos 
de interação e de diálogo permanentes entre os diversos 
parceiros sociais.

Concretizando esse desiderato, o Decreto Regula-
mentar Regional n.º 14/2014/A, de 19 de agosto, veio 
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estabelecer a composição e as normas de funcionamento 
do Conselho Regional da Agricultura, Florestas e De-
senvolvimento Rural (CRAFDR), previsto no artigo 7.º
do Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2013/A, de 
2 de agosto.

Este órgão de caráter consultivo, de apoio ao departa-
mento do Governo Regional competente em matéria de 
Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, é com-
posto por responsáveis políticos, dirigentes da adminis-
tração pública regional e representantes das organizações 
não -governamentais do setor.

Todavia, importa proceder a uma redefinição da res-
petiva composição de modo a dotá -lo de uma maior e 
mais direta representatividade de setores e entidades 
cada vez mais relevantes no plano da agricultura, flo-
restas e desenvolvimento rural, como são os casos do 
setor cooperativo da agricultura biológica na Região, 
das associações florestais dos Açores e das associações 
de desenvolvimento local, enquanto agentes promotores 
do desenvolvimento rural.

Acresce que as autarquias açorianas, que, habitualmente, 
participam no CRAFDR como convidadas, devem, pela 
sua natureza e importância, passar a integrá -lo por direito 
próprio e com direito a voto.

Assim, nos termos do n.º 6 do artigo 231.º da Cons-
tituição e da alínea a) do n.º 1 do artigo 89.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É alterado o artigo 4.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 14/2014/A, de 19 de agosto, que passa a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 4.º
[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) [...];
c) Um representante do setor cooperativo da agri-

cultura biológica;
d) [anterior alínea c)];
e) [anterior alínea d)];
f) Um representante de cada uma das associações 

florestais regionais;
g) [anterior alínea e)];
h) [anterior alínea f)];
i) [anterior alínea g)];
j) [anterior alínea h)];
k) [anterior alínea i)];
l) [anterior alínea j)];
m) Um representante de cada uma das associações 

de desenvolvimento local nos Açores, designadamente, 
da ARDE — Associação Regional para o Desenvol-
vimento, da GRATER — Associação de Desenvol-
vimento Regional, da ADELIAÇOR — Associação 
para o Desenvolvimento Local de Ilhas dos Açores e 
da ASDEPR — Associação para o Desenvolvimento e 
Promoção Rural;

n) Um representante da Associação de Municípios 
da Região Autónoma dos Açores;

o) Um representante da Delegação Regional dos Aço-
res da Associação Nacional das Freguesias.

2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]»

Artigo 2.º
Republicação

O Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2014/A, de 
19 de agosto, com as alterações ora introduzidas, é repu-
blicado no Anexo ao presente diploma, que dele faz parte 
integrante.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Santa 
Cruz da Graciosa, em 13 de junho de 2017.

O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves 
Cordeiro.

Assinado em Angra do Heroísmo em 7 de julho de 
2017.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino.

ANEXO

Republicação do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 14/2014/A, de 19 de agosto

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O Conselho Regional de Agricultura, Florestas e 
Desenvolvimento Rural, abreviadamente designado por 
CRAFDR, previsto no artigo 7.º do Decreto Regulamentar 
Regional n.º 11/2013/A, de 2 de agosto, rege -se, quanto à 
sua composição e normas de funcionamento, pelo disposto 
no presente diploma.

Artigo 2.º
Natureza e âmbito

O CRAFDR é um órgão consultivo do departamento 
do Governo Regional competente em matéria de agri-
cultura, florestas e desenvolvimento rural, constituído 
com o objetivo de contribuir para a formulação das 
linhas gerais de ação nos setores da agricultura, in-
dústria, atividades conexas, desenvolvimento rural e 
florestas, assegurando o direito de participação pública 
e o diálogo e cooperação com entidades e organizações 
de âmbito regional.
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CAPÍTULO II

Competências e composição

Artigo 3.º
Competências gerais

1 — Ao CRAFDR compete, sempre que solicitado, a 
emissão de pareceres e recomendações relativas à formu-
lação das linhas gerais de ação da administração regional 
autónoma nos domínios da agricultura, florestas e desen-
volvimento rural.

2 — No exercício das suas competências cabe generi-
camente ao CRAFDR:

a) Aconselhar as instâncias governamentais competentes 
em matéria de agricultura, florestas e desenvolvimento 
rural, assistindo -as na elaboração das estratégias de de-
senvolvimento sustentável e publicando relatórios sobre 
determinadas políticas;

b) Acompanhar e controlar os progressos na aplicação 
das estratégias de desenvolvimento sustentável ou na con-
secução de objetivos específicos e chamar a atenção para 
eventuais lacunas;

c) Promover o diálogo e a consulta da sociedade civil, 
associando representantes da sociedade civil aos seus tra-
balhos, e encorajando o diálogo entre eles e entre eles e o 
Governo Regional;

d) Comunicar sobre o desenvolvimento sustentável, 
participando em eventos públicos e publicando informa-
ções.

3 — Compete ainda ao CRAFDR:
a) Emitir parecer sobre os documentos que, por lei ou 

regulamento, o departamento do Governo Regional com-
petente em matéria de agricultura, florestas e desenvolvi-
mento rural deva elaborar;

b) Emitir os pareceres em matéria da sua competência 
que lhe sejam especificamente solicitados pelo Governo 
Regional;

c) Aprovar o seu plano anual de atividades e o corres-
pondente relatório anual;

d) Aprovar as normas reguladoras do seu funcionamento 
interno que considere necessárias.

Artigo 4.º
Composição

1 — O CRAFDR é composto pelo membro do Governo 
Regional competente em matéria de agricultura, florestas 
e desenvolvimento rural, que preside, e pelos seguintes 
vogais:

a) Um representante de cada uma das associações agrí-
colas regionais;

b) Um representante do setor cooperativo agrícola;
c) Um representante do setor cooperativo da agricultura 

biológica;
d) Um representante da Associação Nacional dos In-

dustriais de Laticínios;
e) Um representante da Comissão Vitivinícola Regional 

dos Açores;
f) Um representante de cada uma das associações flo-

restais regionais;
g) Um representante da Federação de Caçadores dos 

Açores;

h) Um representante dos conselhos cinegéticos de 
ilha;

i) Um representante das associações de proprietários;
j) Um representante dos sindicatos dos trabalhadores 

agrícolas e florestais;
k) Um representante da Universidade dos Açores;
l) Um representante da Câmara do Comércio e Indústria 

dos Açores;
m) Um representante de cada uma das associações de 

desenvolvimento local nos Açores, designadamente, da 
ARDE — Associação Regional para o Desenvolvimento, 
da GRATER — Associação de Desenvolvimento Regional, 
da ADELIAÇOR — Associação para o Desenvolvimento 
Local de Ilhas dos Açores e da ASDEPR — Associação 
para o Desenvolvimento e Promoção Rural;

n) Um representante da Associação de Municípios da 
Região Autónoma dos Açores;

o) Um representante da Delegação Regional dos Açores 
da Associação Nacional das Freguesias.

2 — Participam, ainda, no CRAFDR, sem direito a voto, 
os dirigentes máximos das unidades orgânicas e dos ins-
titutos e empresas públicas com competência nas áreas 
referidas no n.º 1 do presente artigo.

3 — Por iniciativa do presidente ou por sugestão da maio-
ria dos membros do CRAFDR, podem ser convidados para 
participar nas reuniões do conselho representantes de entida-
des públicas ou privadas ou outras personalidades, cuja pre-
sença seja considerada útil, atendendo à agenda da reunião.

4 — Os convidados a que se refere o número anterior 
participam nas reuniões do CRAFDR, sem direito a voto, 
e em número que, em cada reunião, não pode ser superior 
a cinco.

Artigo 5.º
Presidente

1 — Compete ao presidente do CRAFDR:
a) Representar o CRAFDR;
b) Dar posse aos vogais;
c) Estabelecer a agenda, convocar e presidir às reuniões 

do CRAFDR;
d) Orientar as ações do CRAFDR e solicitar ao plenário 

parecer sobre matérias da competência do CRAFDR;
e) Propor a constituição de grupos de trabalho, o res-

petivo mandato e prazos para a elaboração da tarefa, de-
signando os respetivos relatores coordenadores, de entre 
os membros do CRAFDR;

f) Convidar a participar nas reuniões do CRAFDR ou 
dos grupos de trabalho, sem direito a voto, quaisquer en-
tidades públicas ou privadas ou outras personalidades cuja 
presença seja considerada útil;

g) Informar regularmente o CRAFDR do seguimento 
dado às deliberações e recomendações do plenário e das 
atividades desenvolvidas pelos grupos de trabalho;

h) Determinar a elaboração de estudos especializados 
complementares, de apoio ao âmbito da atividade do 
CRAFDR, confiando a sua realização a entidades públicas 
ou privadas, dando disso informação ao plenário;

i) Nomear, mediante despacho, o secretário -geral do 
CRAFDR;

j) Exercer quaisquer outros poderes que lhe sejam atri-
buídos por lei.

2 — Nas suas ausências e impedimentos, o presidente 
é substituído pelo dirigente máximo do serviço da admi-
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nistração regional competente em matéria de agricultura e 
desenvolvimento rural.

Artigo 6.º
Vogais e convidados

1 — Compete aos vogais do CRAFDR:
a) Participar nas reuniões;
b) Apreciar, formular propostas e suscitar esclarecimen-

tos sobre os assuntos presentes para apreciação;
c) Votar as deliberações do plenário, traduzindo o res-

petivo voto a posição da entidade por si representada se 
nessa qualidade tiverem sido nomeados;

d) Participar nos grupos de trabalho para os quais forem 
designados;

e) Requerer a inclusão de assuntos na agenda das reu-
niões ou a convocação de reuniões extraordinárias, nos 
termos do disposto no presente diploma.

2 — Os vogais do CRAFDR, no exercício das suas 
funções, designadamente para a participação em reuniões 
plenárias e grupos de trabalho a que pertençam, são dis-
pensados das suas atividades profissionais, mediante aviso 
antecipado às respetivas entidades empregadoras.

3 — As despesas decorrentes da participação dos vogais 
e personalidades convidadas são suportadas pelo depar-
tamento do Governo Regional competente em matéria de 
agricultura e florestas.

Artigo 7.º
Secretário -geral

1 — O secretário -geral é nomeado pelo presidente, ou-
vido o CRAFDR.

2 — Compete ao secretário -geral:
a) Organizar as reuniões do CRAFDR e coordenar as 

atividades do CRAFDR entre as reuniões plenárias;
b) Assegurar o envio das convocatórias e agendas 

das reuniões, bem como dos documentos que devam ser 
conhecidos ou sobre os quais seja solicitado parecer;

c) Lavrar as atas das reuniões e submetê -las à apreciação 
dos membros do CRAFDR;

d) Diligenciar no sentido do eficaz cumprimento das 
deliberações do plenário;

e) Acompanhar e orientar as atividades dos grupos de 
trabalho e dos serviços de apoio;

f) Levar ao conhecimento e submeter à aprovação do 
presidente as medidas que dela careçam;

g) Acompanhar o desenvolvimento e a atualização do 
sítio na Internet do CRAFDR.

3 — As funções de secretário -geral são exercidas, em 
regime de acumulação, por um trabalhador que exerça 
funções públicas no departamento do Governo Regional 
com competência em matéria de agricultura, florestas e 
desenvolvimento rural.

CAPÍTULO III

Funcionamento do CRAFDR

Artigo 8.º
Funcionamento

1 — O CRAFDR reúne ordinariamente uma vez por 
ano e extraordinariamente sempre que convocado pelo seu 

presidente, por sua iniciativa ou por solicitação de, pelo 
menos, um terço dos seus vogais.

2 — A convocatória para as reuniões deve ser enviada 
com a antecedência mínima de quinze dias para as reuniões 
ordinárias e de oito dias para as reuniões extraordinárias 
e pode ser feita por qualquer meio de comunicação que 
assegure o seu efetivo conhecimento e divulgação em 
tempo útil, devendo conter o dia, hora e local da reunião.

3 — A agenda de cada reunião é estabelecida pelo presi-
dente e enviada com a antecedência mínima de oito dias para 
as reuniões ordinárias e de quatro dias para as reuniões extra-
ordinárias, acompanhada dos documentos a analisar, e simul-
taneamente disponibilizada no sítio do CRAFDR na Internet.

4 — Os vogais do CRAFDR, no mínimo de cinco, po-
dem propor ao presidente a inclusão na agenda da reunião 
de assuntos que reputem de interesse para apreciação, de-
vendo a proposta de agendamento ser remetida ao secretário-
-geral, acompanhada da respetiva documentação, até dois 
dias antes dos prazos estabelecidos no número anterior.

5 — Só podem ser objeto de deliberação os assuntos 
incluídos na agenda da reunião, salvo, tratando -se de reu-
nião ordinária, se for reconhecida a urgência e aprovado 
o respetivo aditamento por, pelo menos, dois terços dos 
membros presentes.

6 — A requerimento da maioria dos vogais do CRAFDR, 
podem participar nas reuniões, em função da respetiva 
agenda e sem direito a voto, representantes de entidades 
públicas ou privadas, bem como especialistas ou peritos, 
em número não superior a dois em cada reunião.

7 — O CRAFDR poderá funcionar em comissões es-
pecializadas, em termos a definir no respetivo regimento.

Artigo 9.º
Quórum e deliberações

1 — O CRAFDR só pode deliberar, em primeira convo-
catória, desde que estejam presentes, no mínimo, metade 
dos seus membros com direito a voto.

2 — Não sendo possível o funcionamento, por falta de 
quórum, à hora marcada para o início da sessão, o plenário 
funcionará meia hora depois, com qualquer número de 
membros, apenas podendo deliberar desde que estejam 
presentes, pelo menos, um terço dos membros em efeti-
vidade de funções.

3 — As deliberações do CRAFDR são preferencial-
mente tomadas por consenso e, sempre que tal não se 
revele possível, por maioria dos membros em efetividade 
de funções, tendo o presidente voto de qualidade.

4 — Os membros do CRAFDR podem efetuar declaração 
de voto, imediatamente após a votação que a origine, ou 
declarem que a farão por escrito, entregando -a até ao final 
da respetiva reunião.

Artigo 10.º
Atas

1 — De cada reunião do CRAFDR é lavrada uma ata, 
contendo um resumo do que nela tiver ocorrido, indicando, 
designadamente, a data e o local da reunião, os membros 
presentes e as justificações dos ausentes, os assuntos apre-
ciados, as conclusões e as deliberações tomadas, incluindo 
o resultado das respetivas votações e, caso existam, as 
declarações de voto.

2 — A ata é submetida à apreciação dos membros do 
CRAFDR e votada na reunião seguinte, sendo assinada, 
após aprovação, pelo presidente e pelo secretário -geral.
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3 — Sempre que se mostre necessário, pode ser apro-
vada, na reunião a que disser respeito, uma minuta da ata, 
contendo a menção das deliberações tomadas e a forma e 
o resultado das respetivas votações.

Artigo 11.º
Grupos de trabalho

1 — O plenário pode, por proposta do presidente, criar 
grupos de trabalho, tendo por objeto a elaboração de pa-
receres, relatórios, estudos ou informações, destinados a 
apoiar a ação e objetivos do CRAFDR, definindo as respe-
tivas atribuições, duração e modo de funcionamento.

2 — Os grupos de trabalho, incluindo o relator-
-coordenador, são constituídos por membros do CRAFDR 
designados pelo presidente, ouvido o plenário, podendo 
incluir personalidades convidadas, cuja participação seja 
considerada útil, em função do respetivo objeto.

3 — Compete ao relator -coordenador:
a) Organizar e orientar as atividades do grupo e presidir 

às respetivas reuniões;
b) Assegurar o cumprimento dos prazos para as tarefas 

atribuídas, elaborar o respetivo relatório e apresentar os 
resultados ao plenário;

c) Informar, sempre que solicitado pelo presidente, sobre 
a evolução das atividades do grupo.

Artigo 12.º
Apoio logístico e administrativo

O apoio logístico e administrativo para o funcionamento 
do CRAFDR é assegurado pelos serviços do departamento 
do Governo Regional com competência em matéria de 
agricultura, florestas e desenvolvimento rural.

CAPÍTULO IV

Participação pública

Artigo 13.º
Participação dos cidadãos

1 — Os cidadãos podem participar na atividade do 
CRAFDR mediante a apresentação de comunicações ao 
plenário ou através do respetivo sítio na Internet.

2 — A apresentação de comunicações ao plenário pode 
ser solicitada através de requerimento dirigido ao presi-
dente, no qual se indique o objeto e os fundamentos da 
pretensão, acompanhado da documentação a distribuir 
pelos membros do CRAFDR.

3 — Os pedidos que não sejam indeferidos pelo presi-
dente são agendados por ordem de entrada e em número 
nunca superior a dois por cada reunião, notificando -se o 
requerente da data, hora e local onde deve comparecer, a 
fim de participar na reunião.

4 — A comunicação referida nos números anteriores 
tem a duração máxima de trinta minutos, seguindo -se igual 
período de debate.

5 — Os cidadãos podem, ainda, indicar os assuntos que 
pretendem ver abordados nas reuniões do CRAFDR ou 
efetuar comentários e propostas relativamente aos pontos 
da agenda da reunião, através de formulários disponibili-
zados no sítio do CRAFDR na Internet.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 14.º

Normas supletivas

Ao funcionamento do CRAFDR aplicam -se, supletiva-
mente, as regras relativas aos órgãos colegiais previstas 
no Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 15.º

Revogação

É revogado o Decreto Regulamentar Regional 
n.º 27/2007/A, de 20 de novembro.

Artigo 16.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação. 


